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Pregão Eletrônico nº 018/2026 
Data de Abertura: 06/11/2026 às 09:00h 

no endereço eletrônico: 

www.bnccompras.com 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE EVENTOS,  COM O 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO, PARA A REALIZAÇÃO DO 

RÉVEILLON 2027, NO MUNICÍPIO DE AFUA, ESTADO DO PARÁ. 

VALOR TOTAL: R$ R$ 843.495,00 (Oitocentos e quarenta e três mil quatrocentos e noventa e cinco 

reais). 

Registro de Preços? Amostra Instrumento Contratual 

NÃO NÃO TERMO DE CONTRATO 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserva de Cota ME/EPP? Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO POR LOTE 

http://www.bnccompras.com/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 3.059/2026 

O MUNICÍPIO DE AFUÁ/PA, no uso das atribuições que lhe são constitucionalmente conferidas, faz publicizar o 

presente edital de licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

REGIME: POR LOTE 

DATA DA SESSÃO: 06/11/2026: HORÁRIO: 09h00min 

SITE: www.bnccompras.com DISPUTA DE LANCES: ABERTO 

PREGOEIRO: VALDIR MAIA AMARAL 

1. DO OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE EVENTOS,  COM O 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO, PARA A REALIZAÇÃO DO 

RÉVEILLON 2027, NO MUNICÍPIO DE AFUA, ESTADO DO PARÁ, conforme Requisição no Ofício nº 

218/2026-GAB/SEMTELC, conforme abaixo segue: 

1.1. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo 

art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, conforme item 1.2, 

considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, 

igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, 

bem como pela oportunidade de descentralização operacional das Secretarias Municipais, viabilizando efetividade 

para concomitância da execução. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de entrega por preço, nos termos do 

art. 6º, inciso XXIX, da Lei n.º 14.133/2021. 

1.4. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: www.bnccompras.com , no 

dia e hora acima mencionado, podendo as propostas e os documentos serem enviados no mesmo horário acima 

mencionado, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos e as exigências estabelecidas neste 

http://www.bnccompras.com/
http://www.bnccompras.com/
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Edital. 

Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que “Institui o Estatuto Nacional da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 

10.189, de 14 de fevereiro de 2003, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, 

de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.”; 

Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, que “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

Decreto Municipal nº 014, de 10 de janeiro de 2024, que “Regulamenta s ob r e a est rut ura çã o d e p 

ro ces sos de aq uisi  çã o d e b en s e s er viç os de ac ord o c om a Lei 1 4 . 13 3 , de 1 º d e ab r i l d e 

20 21 , n o âmbit  o da Admi nis t r aç ão Pú bl i ca Mu nici  pal ; 

2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021. 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do 

site www.bnc.org.br 

3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao sistema eletrônico. 

3.1.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

3.1.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Afuá, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes, e também os que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

http://www.bnc.org.br/
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4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do fornecimento do objeto servidor ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

I- Considera-se servidor público aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função 

ou emprego público. 

II- Equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim 

consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob 

controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei 

e neste Edital. 

4.6. Não poderão participar também deste Pregão: 

4.6.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

4.6.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.6.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a Administração, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.6.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 

9.605/98; 

4.6.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

4.6.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

4.6.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei nº 14.133/21: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.6.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.6.8. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

4.6.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial,falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

4.6.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; Consórcio de empresa, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.6.11. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de Agente público ou 

Gestor da administração pública municipal, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da Prefeitura 

Municipal de Afuá em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos 

equivalentes. 

4.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 

administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 

registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.bnc.org.br e até a data e hora limite estabelecidas no 

referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, os licitantes deverão encaminhar a 

sua proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, além de informado no campo disponível no sistema, deverá 

anexar a via da proposta de preços em papel timbrado do licitante, registrada com assinatura digital padrão ICP-Brasil 

do representante legal da licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas , concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital. 

5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para a 

execução do objeto desta licitação. 

5.2. O envio da proposta, exigidas neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Recomendamos que todas as licitantes apresentem a documentação de habilitação, juntamente com suas 

propostas, em campo próprio do sistema BNC COMPRAS. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a data e hora limite as quais serão estabelecidas no sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo de dez 

dias úteis, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de preços anteriormente inserida no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes deverão enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento dos campos 

abaixo, no sistema eletrônico da BNC Compras, assim como deverão anexar proposta exclusivamente por meio do 

referido sistema, contendo a descrição do objeto ofertado e preço, além de informado no campo disponível no 

sistema, apresentando uma via em papel timbrado do licitante, devidamente assinada, podendo esta ser também 

através de assinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da licitante, constando: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.bnc.org.br/
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6.1.2. Descrição detalhada do material a ser licitado, contendo as especificações do Termo de Referência 

indicando, no que for aplicável, marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia, para os Itens/Lotes que estiver 

apresentando proposta; 

6.1.3.  A Licitante deverá prestar garantia de proposta na importância, referente a aproximadamente 1% (um 

por cento) do valor estimado do Contrato, conforme Art. 58, parágrafo 1º da Lei 14.133/2021. 

 6.1.3.1. A garantia da proposta deverá ser prestada na forma de seguro-garantia, fiança bancária 

(emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil – BACEN) ou caução em dinheiro 

a ser depositado na Conta Bancária da PMA, no Banco 037 – Banco do Estado do Pará, Agência: 0021, Conta 

Corrente: 171.001-0. 

 6.1.3.2. A Garantia da Proposta e o Comprovante de pagamento da grantia da proposta citada no item 

6.1.3.1, deverá ser enviado juntamente com a proposta inicial, com a devida comprovação que evidencie data 

e hora anterior à abertura do certame, a fim de proteger a administração contra atos ou omissões da Licitante, 

sob pena de desclassificação da proposta, caso não seja enviada.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência entre as 

condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCMPA e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre preço na execução do contrato. 

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 

Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

6.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

6.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

6.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
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com as exigências do Edital. 

6.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser confeccionadas 

e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, ou após requisição do 

Pregoeiro. 

6.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante às 

sanções previstas neste Edital. 

6.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 

DF. 

6.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.12. Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços global 

ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários 

de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

6.13. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta de preços com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.14. Para dar celeridade ao Pregão eletrônico, as licitantes deverão encaminhar a documentação de habilitação 

juntamente com a proposta de preços, logo, será exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

6.15. Serão analisados os documentos de habilitação apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es). 

6.16. Quando da verificação da documentação de habilitação do vencedor, e havendo a necessidade de envio de 

documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o Pregoeiro fixará prazo de até 02 (duas) horas para que a licitante apresente a documentação 

complementar, via sistema BNC. 

6.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

6.18. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.19. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de habilitação, 
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deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais 

se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate – Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

6.20. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.21. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.22. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.3. Serão desclassificadas propostas iniciais com valores que apresentem indícios de inexequibilidade, as quais 

ofereçam preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos. 

7.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

7.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

7.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagensentre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.10. O lance deverá ser ofertado pelo Valor por lote. 

7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.12. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais) . 

7.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances. 

7.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

7.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.26. Nesta licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MPE’s (MEI, 

ME, EPP e COOPERATIVAS), e uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

noprazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.31. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

7.32. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

7.33. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.34. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado do Pará; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.35 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme Decreto nº 11.430, de 2023. 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
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7.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.38. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

8.2. O pregoeiro convocará o licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, junto à 

documentação de habilitação, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de 

desclassificação. 

8.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro, ou por solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.2.1.1. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, 

números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e/ou por lote, e total para cada serviço ou produto cotado, especificados no Termo de Referência 

(Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço e/ou produto cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Composição de preços unitários, demonstrando os custos, insumos, e lucro, de forma clara e inequívoca 

para cada item ofertado, caso seja solicitado pelo Pregoeiro; 

d.1) Em caso de solicitação pelo Pregoeiro, para comprovação de exequibilidade, a proposta reajustada 

deverá vir acompanhada de composição de preços unitários para cada item ofertado, em que a licitante seja 

arrematante, sob pena de desclassificação para quem não atender tal solicitação; 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data prevista para 

abertura da licitação; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

8.2.2. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar juntamente com a 

Proposta de preços realinhada, no prazo máximo de 2 (duas) horas via sistema, as seguintes documentações: 
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a) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, 

tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais 

encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais 

sendo válido pleitear a esse título; 

b) Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, sob 

pena de sofrer penalização desta Administração; 

c) Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a contar da entrega no 

Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas 

comprovadas; 

d) Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar ocorrências 

supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o nº da identidade do 

declarante; 

e) Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que se fizerem necessárias; 

f) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores; 

g) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados; 

h) Declaração de que concorda com os termos do edital; 

i) Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% de pessoas com deficiência 

ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários em seu quadro, nos termos da Constituição do Estado do 

Pará, Art. 28, § 6º; 

j) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente; 

k) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou Legislativo 

Municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação, conforme previsto no art. 14, IV, da Lei 14.133/21. 

l) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos de acordo com as 

especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

m) As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 

Declaração que se enquadram como ME / EPP, e que não tem nenhum dos impedimentos do §4º do Art. 3º da 

referida Lei; 

8.2.3. O não envio da proposta ajustada por meio de campo próprio do BNC Compras com todos os requisitos 

elencados nos subitens 8.2.1.1, e item 8.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

8.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 

especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 
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ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar 

condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

8.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.4.1. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 

classificada. 

8.4.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

8.5.1. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência, 

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, findo o prazo estabelecido 

no item 8.2. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 

o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá solicitar que o 
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licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, se houver previsão de apresentar amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.7.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.7.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor; e 

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se 

a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender 

ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos 

quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

8.15. As empresas participantes do certame somente deverão encaminhar propostas, declarações ou quaisquer 

outros documentos se expressamente previstos no Edital (e seus Anexos) e/ou solicitado pelo Pregoeiro mediante 

notificação efetuada pelo canal de comunicação, sob pena de serem estes descartados. 

8.16. Durante a sessão do certame, todas as comunicações entre as licitações e o pregoeiro ou sua equipe de apoio 

será por meio de chat, não sendo consideradas ligações telefônicas ou e-mails. 

9. DA HABILITAÇÃO  
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF, conforme o caso: 

9.1.2. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme o caso, 

deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista e à 

qualificação econômico-financeira ou seu Certificado de Registro Cadastral junto ao SICAF, se tiver, os quais terão 

sua validade e autenticidade conferidas; 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.5. Certidão de licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.6. A consulta aos cadastros previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4. será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.1.8. Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 

Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

9.1.9. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar como situação do fornecedor algum documento com 

validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade. 

9.2. As licitantes que estiverem cadastrados ou não no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, e 

regularmente cadastradas no Portal BNC, as quais terão suas condições de habilitação verificadas pelo Pregoeiro e 

Equipe de apoio, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal 

e trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 

9.3. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) No caso de pessoa física será exigida a célula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Para o empresário individual (EI) será exigida a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede da licitante. Para o Microempreendedor Individual (MEI), o Certificado da 

Condição de MEI (CCMEI); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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c) Para a sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU) será exigida a inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede da licitante, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Para a sociedade simples será exigida a inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Para sociedade cooperativa será exigida a ata de fundação e estatuto social em vigor com as respectivas alterações, 

registrado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede da licitante, 

acompanhado da ata que o aprovou, certificado de registro da cooperativa na Organização das Cooperativas 

Brasileiras (OCB) ou na entidade estadual, se houver; ata da assembleia de eleição do órgão de administração com 

mandato vigente; regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados. As cooperativas de trabalho, além de apresentar esses 

documentos, devem comprovar que o objeto da licitação se enquadra nos serviços especializados constantes do 

objeto social da cooperativa; 

f) Para consórcio de empresas será exigida a comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, além da indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por 

sua representação perante a Administração; 

g) Para sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país será exigida a portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME 77/2020; 

h) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 

9.3.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, juntamente com o seu QSA (Quadro de 

Sócios Administradores). A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir 

matriz quando esta for a licitante e vice-versa, com a devida atividade do objeto da licitação. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio 

ou  sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que a mesma deve abranger também as contribuições 
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sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas de débitos Tributária 

e Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se situa a sede da empresa; 

c.3) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos, expedidas pela SEFIN, da sede da empresa; 

c.3.1) As empresas cujo município sede não faça constar todos os tributos em uma mesma certidão, deverão 

apresentar quantas certidões sejam necessárias, para comprovação de sua situação em relação a todos os tributos. 

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitido pelo site da 

Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa, emitida pelo site (www.tst.jus.br), em conjunto com a Certidão Negativa emitida 

pelo site da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, bem como a apresentação das Certidões 

negativas de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante (Pje); 

f) Alvará de Funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

g) Os participantes deverão encaminhar os documentos constantes no item 9.4, alíneas c.1, c.2, e “e”, em nome da 

empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, em data não superior a 90 (noventa) 

dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s); 

b)  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. O balanço deverá vir 

acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional do Contador, CERTIFICANDO que o profissional 

identificado no presente documento encontra-se Habilitado para o exercício profissional, e também a Certidão 

Negativa de Débitos (CND), comprovando a situação do profissional relativa à débitos de qualquer natureza junto 

ao referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021 – CFC, juntamente com a Certidão Simplificada 

com registro de capital social, e Certidão específica de arquivamento, expedidas pela Junta Comercial com data de 

emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente certame. 

b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.2) Os documentos referidos no item b, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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c) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar o termo de 

autenticação e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 

d) Na hipótese de pessoas jurídicas não sujeitas ao registro de seus atos constitutivos na Junta Comercial (como é o 

caso de entidades sem fins lucrativos e Sociedades Simples - SS), o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

deverão ser registrados ou autenticados no Cartório Civil da sede ou domicílio da licitante. 

e) Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que demonstre o cálculo dos 

índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), a 

serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no subitem anterior, resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

f) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor da proposta apresentada para o item pertinente. 

g) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço;  

h) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, na forma da Lei, bem como, os 

Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, contendo as assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e 

do Contador responsável ou profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, juntamente com a cópia da Carteira de Identidade profissional do mesmo; 

i) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos 

em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

9.6. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Apresentar Prova de “CAPACIDADE TÉCNICA” constituída por no mínimo 01 (um) Atestado ou Declaração 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) à proponente ter executado serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do presente, considerando todos os aspectos 

característicos e peculiares do serviço a ser prestado, qual seja a organização/produção/comercialização/realização 

de eventos de igual ou de maior complexidade, em papel que identifique o (s)mesmo (s), assinados, datados, 

devidamente identificados com o nome completo e cargo, bem como contenha informações que viabilizem a 

execução de diligências para aferir as informações constantes no mesmo, tais como telefone, e-mail, endereço etc. 

a.1) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 

produto(s)/serviço(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s);  
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a.2) O (s) Atestado (s) ou declaração(ões) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

privado, deverá(ão) constar firma reconhecida em cartório do signatário;  

b) Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

- CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região a que está vinculada, bem como, pelo menos, 

uma Certidão de Acervo Técnico, com Atestado (CAT-A), vinculado ao profissional, dos serviços prestados pela 

licitante que comprove atividade relacionada com os itens mencionados, comprovando atividade relacionada com 

o objeto da licitação. 

c) Para os itens específicos de Montagem e Desmontagem de Estruturas, prova de inscrição ou registro da licitante 

e dos seus responsáveis técnicos, apresentar um Engeneheiro Cívil ou Arquiteto, com registro junto ao Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

competente da região a que estiver vinculada a licitante, bem como, pelo menos, uma Certidão de Acervo Técnico, 

com Atestado (CAT-A), vinculado ao profissional, dos serviços prestados pela licitante que comprove atividade 

relacionada com os itens mencionados;  

d) Para os itens específicos de sonorização, iluminação, eletrica, gerador, telão de led e fogos de artifícios, prova 

de inscrição ou registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, apresenta uma engenheiro eletrecista ou o 

técnico em eletrotécnica, com registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou, ainda, 

no Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT competente da região a que estiver vinculada a licitante, bem 

como, pelo menos, uma Certidão de Acervo Técnico, com Atestado (CAT-A), vinculado ao profissional, dos 

serviços prestados pela licitante que comprove atividade relacionada com os itens mencionados;  

e) Quando a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica for originária de outra região, exigir-se-á o visto no 

CREA/CAU/CFT/PA na fase de contratação; 

f) Certificado do Ministério do Turismo de Empresa Organizadora de Eventos (CADASTUR), conforme Art.5°, 

XVIII e Art. 22 da Lei 11.771/2008; Arts. 18 e 19 do Decreto n° 7.381/2010 e Portaria MTUR n° 130/2011, bem 

como o selo do turismo responsável.  

g) Certificado do Ministério do Turismo de Empresa de prestador de Infraestrutura de Apoio para eventos 

(CADASTUR) Art.5°, XVIII e Art. 22 da Lei 11.771/2008; Artigos 18 e 19 do Decreto n° 7.381/2010 e Portaria 

MTUR n° 130/2011, bem como o selo do turismo responsável.  

h) Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA/CAU dos responsáveis técnicos 

(Engenheiro Civil, Elétrico (eng. eletrecista e/ou técnico em eletrotécnica)  e Segurança no trabalho), com seus 

respectivos registros, em plena validade, que acompanharão a execução dos serviços do objeto desta licitação. 

i) A Licitante poderá vistoriar o local do evento municipal acompanhado por servidor designado para este fim, 

que deverá ser agendada com o Sr Adeilson nunes Lobato 723.382.702-82  Secretário de Turismo Esporte Lazer e 

Cultura, e apresentar declaração formal de vistoria nos locais onde serão realizados os serviços assinada pelo 

responsável. 

 i.1) A licitante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao atestado de vistoria, declaração formal 
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assinada por seu responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições dos serviços e peculiaridades 

inerentes a natureza dos mesmos, e que assume TOTAL RESPONSABILDADE pela opção de não vistoria nos 

locais em que serão realizados os serviços. 

9.6.1. Qualificação Técnico-Profissional 

a) Capacitação Técnico-Profissional através de comprovação fornecida pela licitante de que possui em seu quadro 

permanente, devendo esta constar na Certidão de registro e quitação da empresa licitante junto ao CREA ou CAU, 

que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou o Registro de Responsabilidade Técnica – 

RRT, por execução de obra ou serviços compatíveis com a área de atuação de cada profissional; 

b) Certidão de registro e quitação do(s) responsável(is) técnico(s) (pessoa física) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

c) A comprovação da responsabilidade técnica do(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa licitante, deverá ser 

feita por intermédio de um ou mais Atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado (capacidade técnico-profissional) devidamente registrados no CREA ou do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, através de CAT - Certidão de Acervo Técnico, que comprove que o(s) referido(s) 

profissional(is), são detentores de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de características 

e complexidade tecnológica e operacional compatíveis ou superiores às do objeto da presente licitação, 

correspondente a sua área de atuação. Os atestados referidos poderão ser consultados no endereço eletrônico do 

CREA ou CAU; 

d) Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista 

para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Termo de Referência, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de Contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, casa o licitante se sagre 

vencedor do certame. 

e) Entende-se por pertinente e compatível, a organização de eventos com prestação de serviços de apoio logístico, 

serviços de infraestrutura, mobiliário e fornecimento de equipamentos e alimentação, serviços de hospedagem e 

coordenação de eventos, entre outros, de acordo com os serviços descritos no Termo de Referência. 

f) Considera-se compatível o atestado com a realização de, no mínimo, 02(dois) eventos com duração de pelo 

menos 3 (três) dias para público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, incluindo a organização, estrutura, shows 

artísticos, incluindo de renome nacional e atividades para o lazer e entretenimento do público. 

g) O Atestado deverá ser apresentado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor devendo conter, no 

mínimo, as seguintes informações: 1) Razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 2) 

Descrição do objeto contratado; 3) Prazo de execução do trabalho. Estes dados poderão ser utilizados pela Prefeitura 

para comprovação das informações. As informações que não constarem dos respectivos atesta- dos poderão ser 

complementadas por meio de declaração, em papel timbrado da empresa, ou mesmo cópia do instrumento de 
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contrato e edital, se for o caso. 

h) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

interessada. 

i) A interessada disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.6.2. Para as cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 

a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros 

de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9.7. Documentação Complementar: 

a) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme Anexo III, Modelo "a"; 

b) Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de Inexistência de fato impeditivo da habilitação, (cf. Anexo III, 

Modelo "b", deste Edital); 

c) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, 

de 1999), cf. Anexo III, modelo "c"; 

d) Certidão negativa de registro de contas julgadas irregulares e/ou reprovadas, emitida pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará-TCMPA, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa, em data não superior 

a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar no documento; 

e) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 



   
 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 

Endereço: Travessa 27 de Dezembro – Centro – Afuá – CEP: 68.890-000 

E-mail: pmalicitacao.senge@gmail.com 

23 
 

 

exigências do edital. 

f) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

g) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

h) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

i) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

j) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

k) Poderá ser INABILITADO o licitante que: 

I) apresentar CERTIDÃO ou outro documento com prazo de validade vencido, ressalvadas os permissivos legais e 

as disposições contida neste Edital; 

II) apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital; 

III) não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da presente licitação; 

IV) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital e seus Anexos. 

l) Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

m) Caso o licitante não seja cadastrado ou esteja com alguma certidão com prazo de validade vencido, poderá o 

Pregoeiro e/ou a equipe de apoio realizar diligências eletrônicas diretamente nos sítios oficiais. 

n) A licitante deverá apresentar a demais declarações descritas no anexo III, deste edital, modelos “d” e “e”. 

o) O Pregoeiro poderá solicitar Parecer Técnico à unidade técnica solicitante, bem como ao Setor de Contabilidade, 

para fins de avaliação da conformidade da documentação de habilitação técnica e qualificação econômico-financeira 

às exigências contidas no Edital e seus anexos. 

9.8. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 

condições de habilitação das licitantes. 

9.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estarem nome da licitante, com indicação do 

número de inscrição no CNPJ. 
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9.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus anexos, inclusive no que se refere as certidões. 

9.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 

língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 

cartório de títulos e documentos. 

9.12. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

9.13. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

9.14. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem 

90 (noventa) dias da data para abertura do certame. 

9.15.  Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, ainda, em casos 

específicos se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

9.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

10. DO RECURSO  

10.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de até 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

10.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 

10.2. O Pregoeiro receberá a intenção de recurso e informará o prazo final para apresentar a suas razões, sendo esse 

prazo de 03 (três) dias úteis. 

10.3. A licitante que apresentou sua intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente. 

10.4. A apreciação dar-se-á em fase única. 

10.5. O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
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precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade 

do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 

adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

12.2. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito Municipal. 

12.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens. 

13.  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU OUTRO EQUIVALENTE  

13.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, se 

houver, ou instrumento equivalente. 

13.2. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido, se houver, poderá ser prorrogado uma única 

vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal. 

13.2.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, se houver, a Prefeitura Municipal 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

13.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte 

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

13.2.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

13.2.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

13.2.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos 

13.2.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
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neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

13.2.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.2.3, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato, se houver, nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13.2.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas neste edital e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, se houver. 

13.2.9. A regra do item 13.2.6. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do subitem I do 

item 13.2.7, deste edital. 

13.3. O Termo de contrato, se houver, ou instrumento equivalente, estabelecerá as hipóteses, prazo e condições de 

prestação das garantias. 

13.4. O presente Edital fará parte integrante do contrato, se houver, bem como seus anexos e a proposta apresentada 

pela licitante vencedora. 

13.5. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na lei. 

13.6. É pertimita a  subcontratação parcial do objeto deste Pregão, até o limite de 25% do valor total do contrato, 

desde que aprovada previamente pela CONTRATANTE, mantendo a CONTRATADA a responsabilidade integral 

pela execução e qualidade dos serviços. 

13.6.1. A CONTRATADA deve apresentar documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado. 

13.6.1.1. A exigência de atestados que trata o item anterior, será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

13.6.2. É proibida a subcontratação de pessoa física ou jurídica que tenha vínculo técnico, comercial, econômico, 

financeiro, trabalhista ou civil com dirigente da organização contratante ou com agente público envolvido na 

licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato. A proibição aplica-se ainda a cônjuges, companheiros ou parentes 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau dessas pessoas. 

13.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

14. DO REAJUSTE  
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14.1. Os valores adjudicados são irreajustáveis. 

15. DAS SANÇÕES  

15.1  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

15.3  Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, as quais estarão 

detalhadas no termo de referência: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

15.4  A sanção prevista no inciso I, do item 16.3 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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no inciso I do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.5  A sanção prevista do inciso II, do item 16.3., calculada na forma do edital ou do contrato, não será inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da 

Lei 14.133/21. 

15.6  A sanção prevista no inciso III, do item 16.3., será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.7  A sanção prevista no inciso IV, do item 16.3, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

15.8  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no inciso II do caput deste artigo. 

15.9  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

15.10  Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do item 16.3 será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.11  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do item 16.3 requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.12  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

15.13  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

15.14  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.15  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.16  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 

15.17  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

15.18  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.19  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

16.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, por petição dirigida ou protocolada no endereço 

www.bnc.org.br. 

16.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

16.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no endereço www.bnc.org.br. 

16.5.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.6.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.7.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1. À Prefeitura Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 

escrito e fundamentado. 

17.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 

contrato. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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17.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

17.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-

Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-seo envio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

17.5.  Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

17.6.  Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 

17.7.  Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Administração. 

18. DOS ANEXOS 

18.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços;  

ANEXO III - Modelos das declarações;  

ANEXO IV - Minuta de Contrato; 

19. DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Afuá / PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

Afuá-PA, 21 de outubro de 2026. 

 

 

VALDIR MAIA AMARAL 

PREGOEIRO 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE LAZER E CULTURA-SEMTELC 

 

1.1. 1. OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE EVENTOS, COM O 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO, PARA A REALIZAÇÃO DO 

RÉVEILLON 2027, NO MUNICÍPIO DE AFUÁ, ESTADO DO PARÁ. 

1.2. O objeto desta contratação será executato conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência e seus anexos. 

1.2.1. DESCRIÇÃO DETALHADO DO OBJETO 
LOTE 

01 
LOTE ÚNICO - RÉVEILLON-2027. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTID. 
VALOR     

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

 TOTAL R$ 

01 

ALIMENTAÇÃO DOS ARTISTAS: Contendo cardápios 

variados, incluindo Feijão, arroz, carnes (boi, Frango, porco, 

peixe), acompanhamentos: salada crua, farofa; acompanhada 

de refrigerante ou água para o período do evento. 

90 

Refeições 
45,00 4.050,00 

02 

CARRETO (Afuá - PA), a disposição no palco para 

Transportar equipamentos artísticos, do barco para o palco, 

do palco para o hotel, do hotel para o barco durante o todo o 

evento. 

02 

Carreteiros 
700,00 1.400,00 

 

03 

ATRAÇÃO DE RENOME E CONHECIMENTO 

NACIONAL (ritmos variados) – contendo, no máximo, 26 

integrantes, sendo vocalista (2), baterista (1), metais (3), 

percussão (3), dançarinos (6), teclado (1), guitarra (1), baixo 

(1), sanfona (1), hold (3), produtor(1), técnico de iluminação 

(01), técnico de som (01) técnico de telão (01), com registro 

profissional e regulamentado emitido pela delegacia regional 

do trabalho DRT, conforme a lei nº 6.533 de 24 de maio de 

1978, inclusos translado e diária de alimentação da equipe, ou 

composição similar (2 horas de show), com atendimento do 

Rider Técnico da banda em sua totalidade. 

 

 

 

01 

Atração 

350.000,00 350.000,00 

04 

ATRAÇÃO DE RENOME ESTADUAL (ritmos variados) 

– contendo, no máximo, 16 integrantes, sendo vocalista (1), 

baterista (1), metais (3), percussão (1), dançarinos (4), teclado 

(1), guitarra (1), baixo (1), sanfona (1), hold (1), produtor (1), 

técnico de iluminação (01), técnico de som (01), com registro 

profissional e regulamentado emitido pela delegacia regional 

do trabalho DRT, conforme a lei nº 6.533 de 24 de maio de 

1978, incluso translado, hospedagens, alimentação da equipe, 

ou composição similar (2 horas de show), com atendimento 

do rider técnico da banda em sua totalidade. 

01 

Atração 
185.000,00 185.000,00 

05 

DECORAÇÃO TEMÁTICA OU AMBIENTAÇÃO DO 
ESPAÇO DE EXECUÇÃO DO EVENTO: Contratação 

Prestação de serviços de decoração com montagem e 

desmontagem para ambiente medindo até 1.500 M², 

01 

Serviço 
17.850,00 17.850,00 
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compreendendo aplicação de faixas, painéis, fitas metaloides, 

tecidos, e outros característicos ao réveillon 2024. 

06 

RIDER DE CAMARIM PARA ARTISTAS: 

(MOBILIÁRIO DECORAÇÃO E FORNECIMENTO 
DE ALIEMNTOS E BEBIDAS) para três camarins sendo 

Sofá de três lugares, três pufes, (com acento confortável e 

formatos diversos), dois pequenos, uma mesa de centro e uma 

mesa lateral, dois aparadores, dois tapetes, duas peças 

decorativas (adorno) para os aparadores, dois arranjos de 

flores naturais para a mesa lateral e mesa de centro. Cores de 

móveis e utensílios que compõem o lounge devem estar em 

perfeita harmonia, 10 cadeiras plásticas 02 mesas plásticas, 

01 geladeira, um forno micro-ondas, 01 grill, caixa térmica 

200 lts, tomada 220v e 110v, espelho corpo inteiro, arara com 

cabide, central de arcondicionado 12.000 btu’s, ferro elétrico 

com tabua passar roupas 70 toalhas brancas para rosto, lixeira 

com saco plástico, bem como o atendimento de gêneros 

alimentícios de acordo com a solicitação de cada banda. 

01 

Serviço 
16.700,00 16.700,00 

07 

SERVIÇO DE SHOW PIROTÉCNICO, com profissional 

BLASTER, com sua carteira de autorização para detonação 

de explosivos com fornecimento de materiais 01 kit morteiro 

de 3 polegadas com 12 tubos cores e efeitos variados. - 01 

torta Cleópatra de 178 tubos efeitos em z,w e metralhadora. - 

01 torta de 120 tubos efeito leque. - 02 tortas de 100 tubos 

retos efeito variados. - 01 torta AK 120 metralhadora de 120 

tubos. - 01 torta infinit show de 177 tubos cores e efeitos 

variados. - 10 cascata em fogos indoor no palco. - 10 gerbs 

indoor 20x20 no palco. - 10 tubos de serpentinas no palco. #- 

10 tubos de papel flocos branco no palco. 

01 

Serviço 
18.810,00 18.810,00 

08 

HOSPEDAGEM EM AFUÁ, 20 APARTAMENTOS 

DUPLO: Especificação Quarto com uma cama de solteiro e 

uma cama de casal, ou 03 camas de solteiro com ar 

condicionado, televisão, banheiro interno, oferecendo toalhas 

de banho, materiais de higiene pessoal, papel higiênico e café 

da manhã. 

40 315,00 12.600,00 

09 

VEÍCULO TIPO VAN COM MOTORISTA (Macapá-

AP) - Locação de veículo do tipo van, para no mínimo 15 

pessoas, em perfeito estado de conservação, com GPS, ar 

condicionado, combustível, motorista com celular e 

uniformizado (de preferência terno e gravata), apto a 

identificar e recepcionar passageiros, se necessário. Máximo 

de 2 anos de fabricação ou 60.000 km rodados. Para 

temporada. 

01 

Locação 
9.800,00 9.800,00 

10 

LOCAÇÃO DE 01 CAMAROTE: medindo 12,00 m x 4,00 

m x 1,20 m, montagem e desmontagem de camarotes com 

piso elevado em madeira e carpete, fechamento, divisória, 

escada, iluminação e cobertura tipo tenda com lona 

antitérmica. 

01 

Locação 
13.500,00 13.500,00 

11 

LOCAÇÃO 30 metros GRADE PARA ISOLAMENTO – 
Montagem e desmontagem das grades para isolamento de 

área, em modelo Inter traváveis em estrutura de tubos 

galvanizados e tela em malha de ferro, medindo 3.00 x 1,20. 

01 

Locação 
1.185,00 1.185,00 

12 

LOCAÇÃO BALSA para transportar equipamentos 

Macapá/Afuá e Afuá/Macapá e também para execução do 

show pirotécnico em frente a cidade, com a distância mínima 

de 100mts do local do evento. Em perfeita condições de 

tráfego, e perfeito estado de conservação, incluindo no 

mínimo a tripulação descrita no Cartão de Tripulação da 

embarcação, contendo todos os acessórios de segurança, tais 

como coletes salva-vidas para todos os passageiros e 

tripulantes da embarcação, em Conformidade com as normas 

 

01 

Locação 

12.300,00 12.300,00 
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vigentes e coma documentação da embarcação em dia junto a 

Capitania dos Portos, combustível por conta da contratada. 

13 

LOCAÇÃO DE BICITAXI com 01 Condutor, capacidade 

para 04 pessoas e bagajeiro suspenso para transporte de 

artistas e cargas pertencentes aos mesmos. 

02 

Locação 
1.600,00 3.200,00 

14 

LOCAÇÃO GRUPO GERADOR 180 KVA – Locação de 

grupo gerador de energia, móvel, silencioso, com capacidade 

mínima de 180 KVA, trifásico, tensão 380/220 watts, 60 Hz, 

com combustível, operador e cabos elétricos para ligação. 

Para o período do evento. 

01 

Locação 
12.600,00 12.600,00 

15 

LOCAÇÃO EMBARCAÇÃO TIPO VOADEIRA DE 
PEQUENO PORTE, CASCO DE ALUMÍNIO – Barco de 

Alumínio com Motor de popa, potência mínima entre 200Hp 

e máxima de 300Hp; Barco equipado com toldo e lona para 

proteção contra sol e chuva; Infraestrutura e equipamentos de 

segurança (coletes salva-vidas para todos os passageiros e 

tripulantes da embarcação de acordo com as normas vigentes 

e em perfeito estado de conservação), com capacidade 

mínima de 30 e máxima de 40 passageiros sentados, em 

assentos individualizados, distribuídos nos bordos, incluindo 

tripulação devidamente habilitada e com a documentação da 

embarcação em dia junto a Capitania dos Portos, combustível 

por conta da contratada. 

02 

Locação 
6.250,00 12,500,00 

16 

TELÃO DE LED 6M X2M - painel de led de alta definição, 

P6, com resolução 6mm, outdoor e indoor, com dimensões 

300mmx600mm, com processador de vídeo estrutura de q30 

cabos e acessórios, técnicos de projeção. 

01 

Locação 
17.000,00 17.000,00 

17 

TELÃO DE LED 4M X3M - painel de led de alta definição, 

P6, com resolução 6mm, outdoor e indoor, com dimensões 

300mmx400mm, com processador de vídeo, estrutura de q30 

cabos e acessórios, técnicos de projeção. 

01 

Locação 
17.000,00 17.000,00 

18 

PASSAGENS FLUVIAIS, para transporte de seguranças, 

bandas, regionais, locais, cruz vermelha, reforço policial, 

quando for necessário. 

60 

Und 
65,00 3.900,00 

19 
SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO do evento na rádio tv em 

Macapá, Afuá e Belém 

01 

Serviço 
9.400,00 9.400,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO GRANDE PORTE  
• 01 consoles digital, mínimo de 48 canais com pré 

amplificadores, com recall automático para todos os canais, 

16 auxiliares (mínimo), 04 bandas de equalização 

paramétricas, 08 processadores de efeitos, 02 processadores 

dinâmicos por canal, 12 canais de equalização com 31 bandas 

operacionais, com resolução mínima de 48 khz;  

• 01 multicabo, mínimo 48 vias para atender aos canais da 

mesa e splitter, de 60 metros ou mais;  

• 01 analisador de espectro ou computador com programa de 

análise;  

• 01 processador ou grupo de processadores de sistema digital 

estéreo, com o mínimo de 03 entradas e 08 saídas;  

• 01 processador de sistema digital com 2 entradas e 6 saídas;  

• 24 caixas de sub woofer com 2 falantes de 18”, 1.600 w 

RMS ativas ou passivas;  

• 24 caixas acústicas tipo Line Array industrializadas de 02 

vias tipo long throw (longo alcance) com sistema Fly, 

potência de pico de 127 dBSPL a 1,00m de distância, com 

cobertura horizontal de no mínimo 90 graus, resposta de 

frequência de no mínimo 100Hz a 18kHz, mínimo de 2 alto-

falantes de 10” e 2 drivers com potência igual ou superior a 

1.200W rms na soma das potências de cada uma das duas 

vias;  

• 10 caixas acústicas tipo Line Array de 2 vias com sistema 

 

01 

Serviço 

41.000,00 41.000,00 
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fly, para função de down fill (cobertura próxima ao palco), 

potência de pico de 131 dBSPL a 1,00m de distância, com 

cobertura horizontal de no mínimo 110 graus, resposta de 

frequência de no mínimo 80Hz a 16kHz, mínimo de 2 alto-

falantes de 10” e 1 driver; TORRES DE REPETIÇÃO – PA 

(DELAY) (Obs: a quantidade de equipamentos relacionados 

abaixo é referente a duas torres.)  

• 12 caixas acústicas ativas tipo Line Array de 02 vias com 

sistema fly, potência de pico de 131 dBSPL a 1,00m de 

distância, com cobertura horizontal de no mínimo 110 graus, 

resposta de frequência de no mínimo 100Hz a 16kHz, mínimo 

de 2 alto-falantes de 10” e 1 driver;  

• Cabeamento de sinal e AC para as torres, em média 400 

metros;  

• Estrutura em box truss que permita altura para ponto de talha 

de no mínimo 07m;  

• Cintas e talha para prender as caixas à estrutura.  

• 08 Caixas amplificadas industrializadas com sistema fly 

composta de 01 falante de 15” ou 12” e um driver, entrada em 

nível de linha (+4dBu) e saída do tipo loop thru para 

interligação entre as caixas. Todas as caixas devem ter cabo 

de segurança junto as ferragens de fixação.  

 

MONITOR: 

 • 01 console digital 48 canais com pré amplificadores com 

recall automático para todos os canais, 24 auxiliares, 04 

bandas de equalização paramétricas, 02 processadores de 

efeitos, 02 processadores dinâmicos por canal, 16 canais de 

equalização com 31 bandas operacionais, com resolução 

mínima de 48 khz; 

• 01 processador de sistema digital, estéreo, com 2 entradas e 

8 saídas para o side fill;  

• 02 side fills stéreo, com 02 sub woofer com 02 falantes de 

18”, e 02 caixas de 3 vias (graves, médios graves e médias 

three way, compostas com 01 alto falante de 15”, 01 alto 

falante de 10” e 01 drive de titanium 1” faixa estendida, nas 

altas); 

 • 08 caixas de monitor (02 falantes de 12” + driver de 1”);  

• 08 caixas de monitor (01 falante de 12” + driver de 1”);  

• 04 caixas de monitor (02 falantes de 15” + driver de 1”); 

 • Amplificação compatível com o sistema; 

 • 04 caixas de sub 1x18” ou 1x15” de 800w ou mais;  

• 02 sistemas de monitor com fio de 8 canais, incluindo cabos 

longos e headphones para cada canal em perfeito estado de 

funcionamento, com resposta mínima de 15Hz a 25kHz e 

impedância mínima de 60Ω;  

• 06 sistemas de monitor in-ear sem fio contendo, 04 

transmissores com no mínimo 08 frequências em UHF, 02 

transmissores com no mínimo 02 frequências em UHF, 04 

receptores com no mínimo 8 frequências em UHF, 2 

receptores com no mínimo 02 frequências em UHF incluindo 

fones auriculares com resposta mínima de 25Hz a 18.5 kHz e 

impedância mínima de 26Ω em 1 kHz e um combinador de 

recepção de sinais UHF com antena específica para no 

mínimo 4 sistemas de transmissão e recepção. A cobertura em 

UHF (varredura das frequências) de cada aparelho deverá ser 

especificada; • 300 cabos com conectores XLR de 

microfones, 30 pedestais, 12 garras, 10 sub multicabos de 12 

vias; 30 cabos com conectores P10 para instrumentos;  

• 30 microfones dinâmicos, 12 microfones condensadores e 

03 kits de microfones para bateria e 04 microfones do tipo 

readset com condensadores cardioide completo com 
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bodypack;  

• 08 sistemas de microfones sem fio UHF com frequências 

variáveis entre 470 e 652 MHz e alcance mínimo de 150 

metros entre receptor e transmissor; O sistema deverá conter 

um splitter com antenas específicas para no mínimo quatro 

sistemas de transmissão e recepção; A cobertura em UHF 

(varredura das frequências) de cada aparelho deverá ser 

especificada;  

• 06 microfones condensadores do tipo shotgun, com filtro 

para proteção contra o vento;  

• 30 Direct Box ativas e passivas;  

• 01 kit para dj com 02 Aparelhos de CD do tipo DJ cd com 

pitch que reproduza mp3 e um mixer para DJ com no mínimo 

2 canais, faders por canal, 2 bandas de equalização, crossfader 

de seleção canal;  

• Fios e cabos para ligação do sistema, distribuição de energia 

com de aterramento.  

 

EQUIPAMENTOS DE PALCO (BACK LINE):  
• 02 baterias fabricadas com madeira do tipo Maple ou Birch: 

Bumbo de 20” ou 22”, caixa 14”, ton tons de 8”, 10”, 12”, 

13”, 14º e 16” (com peles em perfeito estado; e peles 

reservas), ferragens: 01 estante de caixa, 01 máquina de 

chimbau, 01 banco, 04 estantes de pratos e pedal de bumbo;  

• 01 amplificador para guitarra tipo cabeçote, valvulados, com 

reverb, e 100 watts;  

• 02 caixas para guitarras com 04 falantes de 12”;  

• 02 amplificadores para guitarra tipo combo, transistorizado, 

com reverb e chorus, e 120 watts;  

• 02 amplificadores para contra baixo com compressor de no 

minimo 800 watts;  

• 02 caixas para contra baixo com 08 falantes de 10” ou 01 

falante de 15” e 04 de 10”;  

• 12 (doze) praticáveis com regulagem de altura medindo 

2,00m por 1,00m com roda e travamento para acoplagem das 

peças; 

 

CABEAMENTO  

• É de inteira responsabilidade da empresa contratada o 

fornecimento de todo o cabeamento necessário para o perfeito 

funcionamento dos equipamentos.  

 

PESSOAL E LOGÍSTICA DE MONTAGEM  
• É de responsabilidade da empresa contratada, o 

fornecimento de material humano qualificado, a fim de suprir 

as necessidades de montagem e desmontagem de todos os 

equipamentos em cena, bem como transporte, hospedagem e 

alimentação desta equipe. É também de sua inteira 

responsabilidade o transporte de todo o equipamento até o 

local determinado e consequente retirada dos mesmos.  

• Será de responsabilidade da empresa a disponibilidade dos 

Profissionais necessários no palco durante todo evento, 

incluindo montagem e desmontagem: 01 operador de 

Monitor; 01 operador de PA; 03 assistentes para palco; 

 

 

 

 

21 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO GRANDE PORTE: 

EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO  

• 02 Consoles de Iluminação com 60 canais de fader, 2048 

canais de dmx 512, 04 universos independentes para 

programação e modo de programação em "memory, 

playback´s e chase"  

• 36 refletores P.A.R 64 F# 02 com porta filtros  

• 36 refletores P.A.R 64 F#05 com porta filtros  

01 

Locação 
30.800,00 30.800,00 
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• 72 canais de dimmer de 4kw por canal; 

 • 24 refletores ELIPSOIDAIS 36º com zoom, íris, facas, 

porta gobo, porta filtros;  

• 36 refletores loco-light, P.A.R 56 ou A.C.L;  

• 12 refletores stripled (ribalta de led) 18º ,DMX 512,RGBW 

e 5 watts;  

• 36 refletores P.A.R LED. DMX 512,RGBW,30º e 20 watts;  

• 48 moving head´s beam 5R, 7R ou 9R, podendo ser qualquer 

uma das referências das lâmpadas, desde que sejam todos 

iguais nas quantidades;  

• 02 máquinas de fumaça dmx 512 3.000 watts + 02 

ventiladores;  

• 10 Refletores mine brutes de 06 lâmpadas DWE com garra; 

• 02 canhões seguidores de 1200w HMI;  

• 08 refletores strobo de 3000watts com garra;  

• 01 sistema de splitter amplificador e isolador de sinal de 

dmx 512 com 06 entradas 36 saídas;  

• Estrutura de box truss e talhas manuais de suporte 

suficientes para atender as necessidades do projeto de luz que 

será fornecido. 

• 01 Sistema distribuidor de energia com composto por 03 

fases independentes, 01 neutro e sistema de aterramento 

independente do aterramento da estrutura do palco, chave 

disjuntora de aproximadamente 300 amperes que possibilite 

o cancelamento da unidade geradora e com aproximados 60 

metros de extensão;  

• 01 Sistema de INTERCOMUNICAÇÃO com 05 pontos: 

house and mix, palco e os canhões;  

• Fiação e cabeamento suficiente para atender ao sistema de 

iluminação;  

• Gelatinas suficientes para atender a criação do projeto de 

iluminação;  

 

CABEAMENTO  

• É de inteira responsabilidade da empresa contratada o 

fornecimento de todo o cabeamento necessário para o perfeito 

funcionamento dos equipamentos.  

 

PESSOAL E LOGÍSTICA DE MONTAGEM  
• É de responsabilidade da empresa contratada, o 

fornecimento de material humano qualificado, a fim de suprir 

as necessidades de montagem e desmontagem de todos os 

equipamentos em cena, bem como transporte, hospedagem e 

alimentação desta equipe. É também de sua inteira 

responsabilidade o transporte de todo o equipamento até o 

local determinado e consequente retirada dos mesmos.  

• Segue relação de profissionais necessários durante todo 

evento, incluindo montagem e desmontagem: 01 Iluminador; 

02 assistentes de iluminação, sendo 01 iluminador e 02 

assistentes de iluminação. 

22 

CONTRATAÇÃO DE SEGURANÇA PARTICULAR 
(60) seguranças particulares que executem as seguintes 

funções:  

 

GERENCIAMENTO DE PUBLICO  
• Dar resposta aos problemas do púbico no campo legal, das 

normas dos locais dos eventos, nos acessos às dependências e 

etc;  

• Dar informações, orientar, indicar acessos, oferecer ajuda e 

etc;  

• Contribuir com o conforto e bem estar dos frequentadores, 

com especial atenção aos portadores de deficiências, crianças 

Serviço 60 

Seguranças 
520,00 31.200,00 
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e idosos;  

 

CONTROLE DE ACESSO  

• Executar atividades ligadas a identificação e controle de 

acesso ao local do evento;  

• Realizar revistas pessoais;  

• Identificar objetos e substâncias proibidas, ou suscetíveis a 

possibilitar atos de violência;  

• Identificar práticas de burlas por maus espectadores ao 

sistema de controle;  

• Defender o respeito a diversidade e as diferenças entre as 

pessoas, principalmente no que se refere a orientação sexual 

e combate ao racismo;  

• Promover a calma dos frequentadores em situações de 

estresses e conflitos; 

• Prevenir crimes;  

 

EVENTO  

• Execução das medidas de segurança estabelecidas no plano 

de segurança;  

• Monitoramento e adoção de medidas de controle de 

situações suspeitas, infrações de normas e procedimentos;  

• Adoção de medidas de controle nos casos de incidentes e 

acidentes.  

 

PÓS-EVENTO  

• Acompanhamento e controle da saída público;  

• Supervisão na desmontagem e desmobilização do local; 

Confecção do relatório do evento, contendo tudo o que 

ocorreu, para avaliação posterior e aperfeiçoamento.  

A alimentação passagens estadia será de responsabilidade da 

Contratada. 

23 

LIMPEZA GERAL da área da realização do Réveillon 

2024: Contratação de 30 (trinta) auxiliares de serviços gerais, 

com equipamento de proteção, uniformizados, com 

identificação (crachá), para realização dos serviços de 

limpeza em toda a área do camaródromo, bem como os 

banheiros e palco, com fornecimento de materiais para 

execução dos serviços, antes, durante e depois da realização 

do evento. 

01 

Serviço 
18.500,00 18.500,00 

24 

MESTRE DE CERIMÔNIA / LOCUTOR - Geralmente 

apresenta atuações como falar com a plateia em geral, 

fazendo com que o evento mantenha um movimento; 

experiência comprovada e desenvoltura . 

02 

Serviço 
1.600,00 3.200,00 

TOTAL R$ 843.495,00 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (seis) meses contados da assinatura do Contrato a ser firmado 

com Administração Pública Municipal, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Ao longo dos anos, as programações alusivas a eventos culturais têm atraído milhares de pessoas aos 

locais onde essas festividades são realizadas. No município de Afuá, destaca-se especialmente o REVEILLON 

2027, reconhecido como a maior festa cultural do município, que valoriza as tradições locais, a culinária regional 
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e as manifestações culturais da população afuaense. A continuidade desses eventos não apenas fortalece a 

identidade cultural do município, mas também impulsiona o turismo local, promovendo o desenvolvimento 

econômico e social da região. 

2.2. A realização dessas celebrações não se restringe à população de Afuá, mas também atrai visitantes de 

cidades circunvizinhas e de diversas regiões do Estado do Pará, que buscam no município opções de lazer, cultura 

e entretenimento. O REVEILLON 2027, além de celebrar um dos principais produtos da culinária local, tornou-

se um importante atrativo turístico e cultural do calendário municipal. 

2.3. Com essa iniciativa, a Prefeitura Municipal de Afuá, por meio da Secretaria Municipal de Turismo, 

Esporte, Lazer e Cultura – SEMTELC, estimula toda a cadeia produtiva do turismo, movimentando setores como 

comércio, hospedagem, alimentação, transporte e serviços diversos. Além disso, proporciona lazer, 

entretenimento e, principalmente, o congraçamento de todas as camadas socioeconômicas do município e 

visitantes. 

2.4. Por esta razão, torna-se fundamental a contratação de atrações artísticas, equipamentos e serviços de 

qualidade, bem como a disponibilização de uma infraestrutura adequada, capaz de atender às expectativas, 

necessidades, conforto e segurança dos participantes dos eventos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O REVEILLON 2027 requer uma solução de gestão de eventos "turnkey" (chave na mão), em que uma única 

empresa especializada assume a responsabilidade total pela coordenação, logística, infraestrutura e execução. 

Devido à complexidade geográfica de Afuá, a solução engloba não apenas a montagem de estruturas, mas uma 

operação logística multimodal que inclui transporte fluvial (balsas, barcos expressos e voadeiras) e terrestre local 

(bicitáxis) para artistas, equipes e equipamentos. 

A solução abrange quatro eixos principais de atuação: 

• Infraestrutura e Tecnologia: Provimento de palcos, grids de box truss (Q30/Q40), sistemas de 

sonorização e iluminação de grande porte, além de painéis de LED de alta definição. 

• Gestão de Talentos e Conteúdo: Contratação e logística de atrações nacionais e estaduais, mestres de 

cerimônia Operações de Apoio e Segurança: Implementação de plano de segurança privada, serviços de limpeza 

contínua e alimentação para o staff. 

• Comunicação e Registro: Divulgação em massa em diversas mídias e registro audiovisual completo do 

evento. 

a) Soluções para a Contratação 

Embora o Município de Afuá opte pela Contratação Global (Lote Único), é importante fundamentar as razões 

técnicas para essa escolha frente a outras possibilidades de mercado: 
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• Contratação por Itens (Fracionada): Embora pudesse aumentar a competitividade em itens isolados 

(como alimentação ou material gráfico), geraria um risco inaceitável de falta de sincronia. A falha de um único 

fornecedor (ex: o transporte da balsa) inviabilizaria todos os demais itens. 

• Contratação Global (Modelo Escolhido): Justifica-se pela necessidade de unicidade de comando. A 

empresa contratada funciona como uma integradora, sendo a única responsável perante a Administração pela 

qualidade, pontualidade e segurança de todos os 24 itens estimados. Isso reduz o ônus administrativo da comissão 

organizadora, que foca na fiscalização em vez da coordenação operacional. 

b) Possibilidade de Subcontratação 

Dada a diversidade de serviços (desde pirotecnia especializada até transporte naval), a subcontratação é uma 

estratégia técnica recomendável para garantir a especialização. 

• Justificativa para Subcontratação: É improvável que uma única empresa de eventos detenha, em seu 

patrimônio próprio, todos os ativos necessários (como balsas, sistemas de som de grande porte e equipe de saúde 

registrada nos conselhos de classe). 

• Regras para a Subcontratação:  

 A contratada principal deve manter a responsabilidade integral pelo gerenciamento e pela 

qualidade dos serviços subcontratados; 

 Serviços que exigem registros profissionais específicos, como o Blaster de Pirotecnia, podem ser 

subcontratados de empresas ou profissionais com as devidas certificações; 

 A subcontratação deve ser limitada a partes acessórias do objeto, vedando-se a subcontratação 

total. A contratada principal deve demonstrar capacidade técnica para a gestão do evento como um todo. 

c) Resultados Pretendidos com a Solução Aprimorada 

Ao adotar essa descrição detalhada e o modelo de gestão (com subcontratação permitida), a Administração busca: 

• Qualidade Técnica: Garantir que o rider técnico das bandas e as exigências de segurança sejam 

plenamente atendidos. 

• Eficiência Logística: Assegurar que o transporte de equipamentos e pessoas entre Macapá e Afuá 

ocorra sem atrasos que comprometam o cronograma. 

• Sustentabilidade e Impacto: Mitigar os impactos ambientais através de uma gestão de resíduos 

eficiente durante os dias de festival. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme os itens previstos, bem como a necessidade de condição e entrega dos serviços listados no 

Estudo Técnico Preliminar, e neste Termo de Referência, e para fins de habilitação, deve ainda a empresa 

apresentar: 

 Certificado de registro no Ministério do Turismo, como empresa organizadora de eventos, em 
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atendimento ao disposto na Lei Federal nº. 11.771. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.3. A Licitante poderá vistoriar os locais dos eventos municipais acompanhados por um servidor designado 

para este fim, que deverá ser agendada com o Sr. ADEILSON NUNES LOBATO, CPF nº 723.382.702-82,  

Secretário de Turismo, Espoter, Lazer e Cultura e apresentar declaração formal de vistoria nos locais onde serão 

realizados os serviços assinada pelo responsável da empresa.  

4.4. A licitante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao atestado de vistoria, declaração formal 

assinada por seu responsável de que tem pleno conhecimento das condições dos serviços e peculiaridades 

inerentes a natureza dos mesmos, e que assume TOTAL RESPONSABILDADE pela opção de não vistoria nos 

locais em que serão realizados os serviços. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A Contratada, se solicitada, deverá executar os serviços nos locais e datas a serem indicados pela 

Prefeitura Municipal de Afuá-PA. 

5.2. A contratada deverá executar, às suas expensas os serviços que apresentarem vícios ou defeitos, 

obedecendo aos limites estabelecidos como garantias ofertadas para tais serviços, não inferior a 90 (noventa) dias. 

5.3. O início da prestação dos serviços deverá acontecer imediatamente após a emissão da Autorização de 

Fornecimento. 

5.4. A prestação de serviço deverá ocorrer conforme todas condições previstas no DETALHAMENTO DOS 

SERVIÇOS. 

5.5. Competirá à Contratada substituir o funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos 

serviços, quando houver solicitação da Contratante. Se a dispensa der origem a qualquer ação judicial, a 

Contratante não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade. 

5.6. A Contratada se responsabiliza pela boa qualidade dos serviços e produtos entregues e/ou instalados, se 

comprometendo de imediato reparar, corrigir, remover, refazer, restituir, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, as partes do objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos 

materiais empregados ou da execução. 

5.7. A Contratada se responsabiliza por substituir os materiais/serviços não aprovados pela Contratante, caso 

não atendam às especificações técnicas e de projeto. 

Local e horário da prestação dos serviços 
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5.8. Os serviços serão prestados conforme solicitação de demanda da Administração Pública Municipal, para 

atender  Os eventos no Município de Afuá-Pará, conforme previsto na planilha acima 

Materiais a serem disponibilizados 

5.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua 

substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço 

5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato 

5.11. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A prestação dos serviços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a emissão da Autorização de Fornecimento, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter prepostos da empresa no local da execução do objeto durante o período de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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execução dos serviços, conforme item específico da planilha. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9.1. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 

a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A execução do objeto para fins de medição e pagamento observará o disposto neste item. 

Do recebimento 

7.2. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Cronograma, o Contratado apresentará a 

medição/relatório dos serviços executados no período, por meio de planilha detalhada. 

7.2.1. Será considerado efetivamente concluído quando os serviços previstos estiverem executados em sua 

totalidade. 
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7.2.2. O fiscal do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.2.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.2.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo. 

7.2.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo. (Art. 119 c/c 

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.2.6. O recebimento provisório e definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, por servidor designado pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

 enalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de 



   
 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 

Endereço: Travessa 27 de Dezembro – Centro – Afuá – CEP: 68.890-000 

E-mail: pmalicitacao.senge@gmail.com 

44 
 

 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual 

período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do 

art. 28 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do menor índice 

oficial vigente para a correção monetária a ser consultado quando da ocorrência do efetivo atraso. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de tranferençia, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico, com fundamento na 

hipótese do art. 28, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

POR LOTE. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.1.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
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eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, 

§3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.1.2. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

8.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

Regime de execução 

8.3. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação  

8.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.4.1. SICAF, conforme o caso: 

8.4.2. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme o caso, 

deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista e à qualificação 

econômico-financeira ou seu Certificado de Registro Cadastral junto ao SICAF, se tiver, os quais terão sua validade e 

autenticidade conferidas; 

8.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.4.5. Certidão de licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.4.6. A consulta aos cadastros previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4. será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4.8. Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

8.4.9. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar como situação do fornecedor algum documento com 

validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade. 

8.5. As licitantes que estiverem cadastrados ou não no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, e 

regularmente cadastradas no Portal BNC, as quais terão suas condições de habilitação verificadas pelo Pregoeiro e Equipe 

de apoio, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 

8.6. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) No caso de pessoa física será exigida a célula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Para o empresário individual (EI) será exigida a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede da licitante. Para o Microempreendedor Individual (MEI), o Certificado da 

Condição de MEI (CCMEI); 

c) Para a sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU) será exigida a inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede 

da licitante, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Para a sociedade simples será exigida a inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Para sociedade cooperativa será exigida a ata de fundação e estatuto social em vigor com as respectivas alterações, 

registrado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede da licitante, 

acompanhado da ata que o aprovou, certificado de registro da cooperativa na Organização das Cooperativas Brasileiras 

(OCB) ou na entidade estadual, se houver; ata da assembleia de eleição do órgão de administração com mandato 

vigente; regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; ata da sessão que os cooperados autorizaram 

a cooperativa a contratar o objeto da licitação; demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados. As cooperativas de trabalho, além de apresentar esses documentos, devem 

comprovar que o objeto da licitação se enquadra nos serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa; 

f) Para consórcio de empresas será exigida a comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, além da indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

g) Para sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país será exigida a portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME 77/2020; 
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h) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 

8.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.7. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, juntamente com o seu QSA (Quadro de Sócios 

Administradores). A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz 

quando esta for a licitante e vice-versa, com a devida atividade do objeto da licitação. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou  

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

c.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que a mesma deve abranger também as contribuições sociais 

previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal; 

c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas de débitos Tributária e 

Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se situa a sede da empresa; 

c.3) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos, expedidas pela SEFIN, da sede da empresa; 

c.3.1) As empresas cujo município sede não faça constar todos os tributos em uma mesma certidão, deverão apresentar 

quantas certidões sejam necessárias, para comprovação de sua situação em relação a todos os tributos. 

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitido pelo site da Caixa 

Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa, emitida pelo site (www.tst.jus.br), em conjunto com a Certidão Negativa emitida 

pelo site da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, bem como a apresentação das Certidões 

negativas de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante (Pje); 

f) Alvará de Funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

g) Os participantes deverão encaminhar os documentos constantes no item 9.4, alíneas c.1, c.2, e “e”, em nome da 

empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.8. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, em data não superior a 90 (noventa) 

dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s); 
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b)  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. O balanço deverá vir acompanhado da Certidão 

de Habilitação Profissional do Contador, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento 

encontra-se Habilitado para o exercício profissional, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), comprovando 

a situação do profissional relativa à débitos de qualquer natureza junto ao referido Conselho, de acordo com a Resolução 

nº 1.637/2021 – CFC, juntamente com a Certidão Simplificada com registro de capital social, e Certidão específica de 

arquivamento, expedidas pela Junta Comercial com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura do 

presente certame. 

b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.2) Os documentos referidos no item b, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar o termo de autenticação 

e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 

d) Na hipótese de pessoas jurídicas não sujeitas ao registro de seus atos constitutivos na Junta Comercial (como é o 

caso de entidades sem fins lucrativos e Sociedades Simples - SS), o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

deverão ser registrados ou autenticados no Cartório Civil da sede ou domicílio da licitante. 

e) Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que demonstre o cálculo dos 

índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), a 

serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no subitem anterior, resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

f) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

da proposta apresentada para o item pertinente. 

g) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao balanço;  

h) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, na forma da Lei, bem como, os Termos 

de Abertura e de Encerramento do livro Diário, contendo as assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e do Contador 

responsável ou profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, juntamente 

com a cópia da Carteira de Identidade profissional do mesmo; 
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i) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos 

em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

8.9. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Apresentar Prova de “CAPACIDADE TÉCNICA” constituída por no mínimo 01 (um) Atestado ou Declaração 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) à proponente ter executado serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do presente, considerando todos os aspectos 

característicos e peculiares do serviço a ser prestado, qual seja a organização/produção/comercialização/realização de 

eventos de igual ou de maior complexidade, em papel que identifique o (s)mesmo (s), assinados, datados, devidamente 

identificados com o nome completo e cargo, bem como contenha informações que viabilizem a execução de diligências 

para aferir as informações constantes no mesmo, tais como telefone, e-mail, endereço etc. 

a.1) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 

produto(s)/serviço(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s);  

a.2) O (s) Atestado (s) ou declaração(ões) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

privado, deverá(ão) constar firma reconhecida em cartório do signatário;  

b) Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

- CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região a que está vinculada, bem como, pelo menos, 

uma Certidão de Acervo Técnico, com Atestado (CAT-A), vinculado ao profissional, dos serviços prestados pela 

licitante que comprove atividade relacionada com os itens mencionados, comprovando atividade relacionada com o 

objeto da licitação. 

c) Para os itens específicos de Montagem e Desmontagem de Estruturas, prova de inscrição ou registro da licitante 

e dos seus responsáveis técnicos, apresentar um Engeneheiro Cívil ou Arquiteto, com registro junto ao Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

competente da região a que estiver vinculada a licitante, bem como, pelo menos, uma Certidão de Acervo Técnico, com 

Atestado (CAT-A), vinculado ao profissional, dos serviços prestados pela licitante que comprove atividade relacionada 

com os itens mencionados;  

d) Para os itens específicos de sonorização, iluminação, eletrica, gerador, telão de led e fogos de artifícios, prova 

de inscrição ou registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, apresenta uma engenheiro eletrecista ou o técnico 

em eletrotécnica, com registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou, ainda, no 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT competente da região a que estiver vinculada a licitante, bem como, 

pelo menos, uma Certidão de Acervo Técnico, com Atestado (CAT-A), vinculado ao profissional, dos serviços 

prestados pela licitante que comprove atividade relacionada com os itens mencionados;  

e) Quando a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica for originária de outra região, exigir-se-á o visto no 

CREA/CAU/CFT/PA na fase de contratação; 

f) Certificado do Ministério do Turismo de Empresa Organizadora de Eventos (CADASTUR), conforme Art.5°, 

XVIII e Art. 22 da Lei 11.771/2008; Arts. 18 e 19 do Decreto n° 7.381/2010 e Portaria MTUR n° 130/2011, bem como 
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o selo do turismo responsável.  

g) Certificado do Ministério do Turismo de Empresa de prestador de Infraestrutura de Apoio para eventos 

(CADASTUR) Art.5°, XVIII e Art. 22 da Lei 11.771/2008; Artigos 18 e 19 do Decreto n° 7.381/2010 e Portaria MTUR 

n° 130/2011, bem como o selo do turismo responsável.  

h) Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA/CAU dos responsáveis técnicos 

(Engenheiro Civil, Elétrico (eng. eletrecista e/ou técnico em eletrotécnica)  e Segurança no trabalho), com seus 

respectivos registros, em plena validade, que acompanharão a execução dos serviços do objeto desta licitação. 

i) A Licitante poderá vistoriar o local do evento municipal acompanhado por servidor designado para este fim, 

que deverá ser agendada com o Sr Adeilson nunes Lobato 723.382.702-82  Secretário de Turismo Esporte Lazer e 

Cultura, e apresentar declaração formal de vistoria nos locais onde serão realizados os serviços assinada pelo 

responsável. 

 i.1) A licitante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao atestado de vistoria, declaração formal 

assinada por seu responsável técnico, de que tem pleno conhecimento das condições dos serviços e peculiaridades 

inerentes a natureza dos mesmos, e que assume TOTAL RESPONSABILDADE pela opção de não vistoria nos locais 

em que serão realizados os serviços. 

8.9.1. Qualificação Técnico-Profissional 

a) Capacitação Técnico-Profissional através de comprovação fornecida pela licitante de que possui em seu quadro 

permanente, devendo esta constar na Certidão de registro e quitação da empresa licitante junto ao CREA ou CAU, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, por 

execução de obra ou serviços compatíveis com a área de atuação de cada profissional; 

b) Certidão de registro e quitação do(s) responsável(is) técnico(s) (pessoa física) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

c) A comprovação da responsabilidade técnica do(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa licitante, deverá ser 

feita por intermédio de um ou mais Atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado (capacidade técnico-profissional) devidamente registrados no CREA ou do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, através de CAT - Certidão de Acervo Técnico, que comprove que o(s) referido(s) profissional(is), 

são detentores de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de características e complexidade 

tecnológica e operacional compatíveis ou superiores às do objeto da presente licitação, correspondente a sua área de 

atuação. Os atestados referidos poderão ser consultados no endereço eletrônico do CREA ou CAU; 

d) Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista 

para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Termo de Referência, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de Contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, casa o licitante se sagre vencedor do 

certame. 
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e) Entende-se por pertinente e compatível, a organização de eventos com prestação de serviços de apoio logístico, 

serviços de infraestrutura, mobiliário e fornecimento de equipamentos e alimentação, serviços de hospedagem e 

coordenação de eventos, entre outros, de acordo com os serviços descritos no Termo de Referência. 

f) Considera-se compatível o atestado com a realização de, no mínimo, 02(dois) eventos com duração de pelo 

menos 3 (três) dias para público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, incluindo a organização, estrutura, shows 

artísticos, incluindo de renome nacional e atividades para o lazer e entretenimento do público. 

g) O Atestado deverá ser apresentado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor devendo conter, no 

mínimo, as seguintes informações: 1) Razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 2) 

Descrição do objeto contratado; 3) Prazo de execução do trabalho. Estes dados poderão ser utilizados pela Prefeitura 

para comprovação das informações. As informações que não constarem dos respectivos atesta- dos poderão ser 

complementadas por meio de declaração, em papel timbrado da empresa, ou mesmo cópia do instrumento de contrato 

e edital, se for o caso. 

h) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

interessada. 

i) A interessada disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.9.2. Para as cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata 

da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de conta do Orçamento do Município de 
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Afuá-Pará, para o exercício de 2026, por meio dos órgãos da administração direta e indireta. 

10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE, LAZER E CULTURA  

13.392.0471.2-174 Apoio aos Artistas e Grupo Culturais e Religiosos. 

13.392.0471.2-175 Apoio aos Eventos Cívicos e Culturais, Desportivos, Turísticos e Religiosos. 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

Afuá-PA,  30 de setembro 2026 

 
 
 
 

Adeilson Nunes Lobato 
Secretário Municipal da SEMTELC 

Decreto nº 008/2026-GAB 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Razão Social  

Fantasia  

Endereço  

Bairro:  Cidade:  UF  

Telefone  Celular:  

CNPJ  INS. EST.  

INSC. MUNICIPAL  

CEP  E-mail  

Banco  Agência  C/C:  

Contato  

Telefone  Celular:  

 

A Prefeitura Municipal de Afuá/PA Prezado Sr. Pregoeiro: 

A Empresa   sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob nº 

 , neste ato representada por  , propõe à Prefeitura Municipal de 

Afuá/PA, a entrega dos produtos/serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em 

epígrafe, nas seguintes condições: 

a) Preços: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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Valor total da proposta R$ 00,00 ( ------------------ ) 

b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços 

desta Licitação. 

c) O prazo de entrega dos produtos é de até xx ( ) dias a contar do recebimento da nota de empenho ou ordem 

de fornecimento. 

d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Prefeitura Municipal de Afuá/PA, por meio da 

secretaria demandante, mediante a apresentação da solicitação/ordem de fornecimento, sem nenhum ônus para 

essa Prefeitura. 

e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de empenho/ordem 

de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o Sr.  , 

Carteira de identidade nº  , CPF nº  , (função na 

empresa), como responsável legal desta empresa. 

a) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 

b) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos. 

_____________________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa RG nº 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

 

Anexo III - modelo "a" 

Declaramos que cumprimos plenamente com todas os requisitos de habilitação constantes das Condições 

previstas no Item 9 do Edital do Pregão Eletrônico nº  / , Processo nº 9/ - . 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo (representante legal da licitante) 

 

Anexo III - modelo "b" 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n°:   /  

PROCESSO Nº _/ - . 

[Nome do Licitante], CNPJ/CPF n.º  sediada, [Endereço completo], Declara sob as penas da lei, 

que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data 

Nome e Identidade do Declarante 
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Anexo III - modelo "c" DECLARAÇÃO 

Declaramos, em atendimento ao previsto na Condição 9, Subitem 9.7, do edital do Pregão Eletrônico nº  /  , 

Processo nº _/  - , que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1988 (Lei n.º 9.854, de 1999). 

Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

 

_______________________________________________________________________________________ 

ANEXO III – modelo “d” DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 

Pregão Eletrônico nº  instaurada pela Prefeitura Municipal de Afuá/PA, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO III – modelo “d” DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 

Pregão Eletrônico nº  instaurada pela Prefeitura Municipal de Afuá/PA, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

ANEXO III – modelo “e” DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº  , 

(Endereço Completo) 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, que estou (amos) sob o 

regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 

(Local e data) 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO IV  

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º XXX/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE AFUÁ/XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ nº. XXXXXXXXXXX, representada neste ato pela Secretária Municipal de XXXXXXXXX, a Sr(ª) 

XXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, inscrita no CPF sob nº xxxxxxxxx, residente na xxxxxxxxx, doravante 

denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXX, inscrita 

no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXX, estabelecida a Rua XXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, 

neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXX, portador do RG. n.º XXXXXXXXXXX e CPFn.º 

XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislações aplicáveis, resolvem celebraro presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico N.º xxxx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE EVENTOS,  COM O 

FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO, PARA A REALIZAÇÃO DO 

RÉVEILLON 2027, NO MUNICÍPIO DE AFUA, ESTADO DO PARÁ. 

1.1. Termo de Referência constante no Anexo I e demais documentos anexos ao processo licitatório em 

epígrafe, fazendo estes parte integrante e inseparável deste contrato. 

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO. 

3.1.1. ....................................................... O valor total da contratação é de R$ (.  ). 

3.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da entrega 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É pertimita a  subcontratação parcial do objeto deste Pregão, até o limite de 25% do valor total do contrato, 

desde que aprovada previamente pela CONTRATANTE, mantendo a CONTRATADA a responsabilidade 

integral pela execução e qualidade dos serviços. 

4.2. A CONTRATADA deve apresentar documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado. 

4.2.1. A exigência de atestados que trata o item anterior, será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

4.3. É proibida a subcontratação de pessoa física ou jurídica que tenha vínculo técnico, comercial, econômico, 

financeiro, trabalhista ou civil com dirigente da organização contratante ou com agente público envolvido na 

licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato. A proibição aplica-se ainda a cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau dessas pessoas. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência anexo a este Contrato, e nas cláusulas a seguir: 

5.2. Com base no § 1º, do Art. 31 da Lei nº 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo do CONTRATANTE 

contra o executor do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações previdenciárias decorrentes do 

presente contrato. 

5.3. Do Recebimento: 

5.3.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Cronograma, o Contratado apresentará a 

medição/relatório dos serviços executados no período, por meio de planilha detalhada. 

5.3.2. Será considerado efetivamente concluído quando os serviços previstos estiverem executados em sua 

totalidade. 

5.3.3. O fiscal do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

5.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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5.3.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo. 

5.3.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo. (Art. 119 

c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

5.3.7. O recebimento provisório e definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

5.3.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, por servidor designado 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.3.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato no cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

5.3.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

5.3.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.3.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

5.3.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.3.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.3.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.3.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.3.14. A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica, devendo constar, obrigatoriamente, número do 

contrato administrativo, número da licitação, dados Bancários para Pagamento e demais dados que 

a CONTRATANTE entender necessários. 

5.3.15. Liquidação: 

5.3.15.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogaveis 

por igual periodo. 

5.3.15.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaques do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.3.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.3.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.3.21. Persistindo a irregularidado, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administratativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 

5.3.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.3.23. Prazo e Forma de Pagamento: 

5.3.23.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa; 

5.3.23.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do menor índice oficial vigente para a correção monetária a ser consultado quando da ocorrência do 

efetivo atraso; 

5.3.23.3. O pagamento será realizado através de transferência, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado; 

5.3.23.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e a pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante solicitação e comprovação por parte da contratada que os preços ofertados estão abaixo do valor de 

mercado, cabendo ao contratante aceitar ou não o reajuste solicitado. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento dos preços do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente contratualização, correrão 

por conta da dotação orçamentárias no exercício de 2026. 

Dotação Orçamentária: 

22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE, LASER E CULTURA 

13.392.0471.2-174 - Apoio aos Artistas e Grupo Culturais e Religiosos. 

13.392.0471.2-175 - Apoio aos Eventos Cívicos e Culturais, Desportivos, Turísticos e Religiosos. 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS DOS CONTRATANTES: 

Reputa-se ao direito: 

8.1 DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto a execução dos 

Serviços do objeto licitado, desde que atendida às condições de execuções estabelecidas no edital. 

8.2 DA CONTRATADA – exigir o pagamento pela execução dos serviços do objeto ora contratado, desde 

que atendidas as condições de pagamento estabelecidas neste Termo. 

9. CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES: 

Reputa-se as obrigações: 

9.1 DA CONTRATANTE: 

9.1.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; 

9.1.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços do objeto pela empresa fornecedora; 

9.1.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução serviços 

negociados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.1.4. Providenciar os pagamentos à empresa fornecedora à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas, nos prazos fixados. 

9.2 DA CONTRATADA: 

9.1.1. Caberá à CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei Federal 14.133/21, do 

contrato assinado com a CONTRATANTE, e demais disposições regulamentares pertinentes aos objetos a 
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serem fornecidos: 

9.1.1.1. A Contratada, quando solicitada, deverá executar os serviços nos locais e datas a serem indicados 

pela Prefeitura Municipal de Afuá-PA; 

9.1.1.2. A Contratada deverá executar, às suas expensas os serviços que apresentarem vicios ou 

defeitos, obedecendo aos limites estabelecidos como garantias ofertadas para tais serviços, não inferior a 90 

(noventa) dias. 

9.1.1.3. O inicio da prestação dos serviços objetos deste Contrato deverá acontecer imediatamente após a 

emissão da Ordem de início de serviço; 

9.1.1.4. Executar os serviços durante todo o período de realização do evento de acordo com as especificações 

que acompanham o edital e seus anexos com observância dos prazos estabelecidos; 

9.1.1.5. A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme todas condições previstas no Termo de 

Referência. 

9.1.1.6. A contratação deverá ser em comum aceitação da fiscalização do contrato e a comissão do evento, 

no que tange aos itens do Termo de Referência. 

9.1.1.7. A empresa deverá disponibilizar número de funcionários suficientes para a perfeita operação dos 

equipamentos de sonorização. 

9.1.1.8. Competirá à Contratada substituir o funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento 

dos serviços, quando houver solicitação da Contratante. Se a dispensa der origema qualquer ação judicial, a 

Contratante não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade. 

9.1.1.9. A contratada se responsabilizará pela boa qualidade dos serviços e produtos entregues e/ou 

instalados, se comprometendo de imediato reparar, corrigir, remover, refazer, restituir, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, as partes do objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultante dos materiais empregados ou da execução. 

9.1.1.10. A Contratada se responsabilizará por substituir os materiais/serviços não aprovados pela Contratante, 

caso não atendam às especificações técnicas e de projeto. 

9.1.1.11. Arcar com todos os custos de montagem e desmontagem de todos os equipamentos, inclusive 

transporte para retirada dos mesmos, assim como de todas as despesas de transporte, instalação, encargos 

trabalhistas, hospedagem e alimentação da equipe. 

9.1.1.12. Os equipamentos de sonorização deverão ser montados com, no mínimo, 4 horas de antecedência 

da realização do evento. 

9.1.1.13. A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela guarda e cobertura dos equipamentos 

contra intempéries; 

9.1.1.14. Executar todos os serviços e instalações de acordo as Normas Técnicas da ABNT e Normas de 

Segurança; 
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9.1.1.15. A empresa deverá designar um técnico capacitado para estar presente no local durante toda a 

realização do evento, que deverá portar um telefone móvel para fácil localização e que será responsável pelo 

serviço de sonorização daquele evento. 

9.1.1.16. Responsabilizar-se, permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das 

estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não cabendo à 

CONTRATANTE arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos 

equipamentos, materiais e ferramentas. 

9.1.1.17. Disponibilizar fios, cabos, conectores, boxtruss e treliças suficientes para instalação e 

funcionamento do sistema. Prevenção contra incêndio (extintores) e aterramento, de acordo com as normas 

técnicas da legislação em vigor. 

9.1.1.18. O serviço objeto desta licitação, mesmo entregue e aceitos, ficarão sujeitos a correção desde que 

comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor, bem como alterações na forma da prestação 

dos serviços que comprometam sua integridade. 

9.1.1.19. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização por parte da Prefeitura de Afuá. 

9.1.1.20. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços; 

9.1.1.21. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura; 

9.1.1.22. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato, 

inclusive quanto aos preços praticados; 

9.1.1.23. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerente ao 

objeto da licitação; 

9.1.1.24. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

9.1.1.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.1.26. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social trabalhista em vigor, obrigando-se a saná-las na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

9.1.1.27. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
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empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da 

CONTRATANTE; 

9.1.1.28. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados a serviços, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

9.1.1.29. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos nas condições 

anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 

da licitação, razão pela qual a licitante vencedora deverá renunciar expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE; 

9.1.1.30. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu 

bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e as orientações da 

contratante, observando sempre as determinações da Contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Para fins de cumprimento da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE designa o Sr(a). XXXX, 

XXXX,como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX,. XXXX, como gestor de contrato. 

10.2. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA designa o Sr(a). 

XXXX para desempenhar a funçãode preposto perante a CONTRATANTE. 

10.3. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, quea qualquer momento, terá 

poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos 

serviços caso não estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto. 

10.4. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou fornecidos para esta 

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto ajustado. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os 

motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a CONTRATADA 

sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

11.2.  ADVERTÊNCIA 

11.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à 

inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.3.  MULTA 

11.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicadamulta de 0,1% (zero vírgula um por 
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cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

11.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem 

de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia deatraso, em substituição ao item 

10.3.1, desde o primeiro dia deatraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

11.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas 

relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do 

contrato. 

11.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 

sanções. 

11.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será  descontada nos  pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada 

judicialmente. 

11.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 

CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 

11.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) 

do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

11.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo 

prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do art. 156, §4º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 

11.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida 

sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o 

prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 

156, §5º e §6º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cincodias úteis. 

11.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixarde recolher qualquer multa que 

lhe for imposta, dentro do prazo previsto. 

11.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão 

atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência 
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de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 

11.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS DOCONTRATANTE 

12.1 São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei 

n.º 14.133/2021: 

12.1.1. modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

12.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

12.1.3. fiscalizar sua execução; 

12.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

12.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 

contrato nas hipóteses de: 

12.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 

12.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 

extinção do contrato. 

12.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia 

concordância do contratado. 

12.3. Na hipótese prevista 12.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que 

se mantenha o equilíbrio contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringirsua capacidade de concluir o contrato. 

13.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138,inciso I, II e III, e estará sob as 

consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido 
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ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no casode perdas e dados, 

serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês 

para quem der causa à inadimplência. 

13.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos nestecontrato, somente se reputará válida se 

tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 

13.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos 

arts. 151, 152, 153 e 154da Lei n.º 14.133/2021. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, 

no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Afuá/PA, para dirimir dúvidas ou divergências, que poderão advir 

ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021. 

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente 

instrumento para que surta os jurídicos e legais efeitos. 

Afuá-PA, xxxx de xxxxxx de 2026. 
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